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			É tempo de partirmos para o espanto desmedido. 


			Do que fomos, fizemos ou cantamos, 


			Ficará, apenas, o invisível traço 


			Do voo da ave indivisível 


			Que se consumiu no espaço.


			L. Ruas (Manaus, 1931-2000)
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			Prefácio


			A Amazônia desde sempre atraiu os viajantes e exploradores como um lugar desconhecido e misterioso. Se é verdade que a ficção pode superar a realidade, podemos afirmar que a “realidade” da Amazônia contém em si uma boa dose de ficção que a assemelha à trama dos melhores romances. Júlio Verne ou Arthur Conan Doyle, sem nunca terem ido lá, mas inspirados pelos relatos de exploradores conhecidos, ambientaram na selva alguns de seus romances inesquecíveis, num misto de realismo e fantasia. 


			Na obra de Márcio Souza, a Amazônia ocupa um lugar privilegiado. Dono de uma produção ampla e reconhecida, o escritor elegeu a terra natal como um dos seus temas prediletos, seja como ficção ou como assunto de reflexão em ensaios literários ou históricos do tipo de A expressão amazonense (1977), ou esta História da Amazônia. Ele une as perspectivas diferenciadas de sociólogo, historiador e crítico literário, tornando-se, deste modo, um dos intérpretes esclarecidos da região. 


			Convém definir o conceito de Amazônia, que o escritor se recusa a restringir às fronteiras da federação. O olhar crítico de Márcio Souza abrange a totalidade de uma região geográfica e histórica, movida por uma coerência interna, resultando da conformação de uma paisagem em que dominam a mata e a água. Nesta terra, que se revela, de forma paradoxal, coerente em sua diversidade, vivem algumas etnias descendentes dos povos originários, testemunhas da presença das ricas civilizações, anteriores às colonizações espanhola e portuguesa, que atuaram a partir do chamado Século dos Descobrimentos. 


			A conformação do vale ao longo do curso potente do rio Amazonas e dos seus não menos poderosos afluentes foi o berço civilizatório destes povos ameaçados de extinção desde os primeiros contatos com os europeus, e que ainda hoje buscam desesperadamente um meio de sobreviver às consequências do desastre ecológico que atinge a floresta. 


			É esta história conhecida, quando muito, dentro dos limites da região, mas ignorada ou esquecida do resto do país, que o escritor se propõe a desvendar. Não o faz como se fosse uma história do passado, mas como um processo que favorece a compreensão do presente, e cujas forças atuantes orientam os movimentos da sociedade contemporânea. 


			Não é sem certa amargura que o autor, nativo de Manaus, observa o papel periférico na representação pública reservado a duas das maiores cidades do Brasil: Manaus e Belém, megalópoles que abrigam milhões de habitantes. A própria história da colonização, a precedência espanhola na região, as relações privilegiadas mantidas com a corte portuguesa e uma tentativa separatista frente às vontades hegemônicas do império brasileiro em formação explicam em grande parte este afastamento dos centros decisórios e a atitude condescendente e colonizadora do resto da federação. 


			Num momento de recrudescimento dos estigmas visando às diferenças de qualquer tipo, os “outros” de modo geral e especialmente os povos indígenas, o autor de Teatro indígena do Amazonas (1979), livro que tive o prazer de traduzir para o francês em 2015, e de Amazônia indígena (2015), obra publicada nesta mesma Editora Record, reescreve a história, incorporando a perspectiva dos povos nativos, e pleiteia para o reconhecimento de outros modos de se relacionar com as fontes históricas, levando em consideração, como documentos históricos, as narrativas orais e outros elementos culturais descartados da história oficial até os nossos dias, em virtude de uma perspectiva etnocêntrica e da lógica excludente do pensamento ocidental em que prevalece a escrita. 


			Isto não quer dizer que a perspectiva adotada pelo ensaísta desconsidere o impacto da herança ocidental na cultura e no desenvolvimento regional. Antes, pelo contrário, salienta o choque de duas lógicas, criando uma contradição insolúvel, não superada até os dias atuais. 


			Tomara, como deseja o escritor, que este livro de história, inspirado pela falta de um livro único sobre a história da Amazônia, seja capaz de suprir a ausência de obras críticas de fácil acesso sobre o assunto e reafirme a importância do resgate da memória para a formação das gerações vindouras. Tomara que estimule o pensamento crítico dos leitores, por ser este o único baluarte frente às derivas totalitárias cada vez mais presentes nos discursos oficiais. 


			Escrever uma história da Amazônia não se limita a favorecer a compreensão de um povo em sua dimensão geopolítica e cultural; significa também defender valores democráticos e humanistas, defender a diferença, a pluralidade étnica e cultural, como bens inalienáveis da humanidade. Significa valorizar a pluralidade das línguas que constituem uma das maiores provas do gênio humano, como afirma Jean Malaurie, ardente defensor dos povos autóctones do grande Norte no prefácio ao livro La chute du ciel (2010) (publicado em português como A queda do céu, em 2015), de autoria do líder ianomâmi xamã Davi Kopenawa e do etnólogo suíço Bruce Albert. A Amazônia, afirma Márcio Souza, pode nos ensinar mais ainda sobre a nossa condição humana. Ouvir as vozes dos pajés possibilita o entendimento de um pensamento que valoriza o diálogo com a natureza, e respeita o meio ambiente para que a humanidade possa sonhar num futuro possível. 


			Essas civilizações que desenvolveram uma forma de conhecimento peculiar, desprezado pela lógica ocidental, revelam hoje o requinte de suas culturas e, num gesto de generosidade, procuram um meio de salvaguardar o nosso planeta para o bem da humanidade em seu conjunto, sem distinção de origem ou de cor. 


			Falar da Amazônia é falar da história do mundo em processo de globalização, porque o interesse pelo famoso Eldorado favoreceu desde sempre o contato com os representantes dos diversos povos que tentaram anexar este território. 


			Falar da Amazônia é falar das loucuras e pretensões desmedidas de aventureiros como Pizarro, Lope de Aguirre e outros tantos depois deles que se distinguiram por sua ganância e crueldade... ou falar das vítimas da miséria, possuídas pela febre do ouro, reveladas pelas fotografias de Sebastião Salgado. 


			Falar da Amazônia significa apontar o descaso para com os povos que, depois de terem sido expulsos da condição humana, foram reintegrados nesta condição mediante o abandono de suas crenças e sofrendo toda sorte de dominações físicas e morais. Falar da Amazônia leva a salientar a capacidade de resistência desenvolvida frente aos opressores, bem como os requintes de crueldade usados para reprimir qualquer forma de protesto. A igreja, como demonstra o autor, também movida pela lógica mercantilista, assumiu um papel relevante neste processo integrador. 


			Figuras da resistência indígena, como Ajuricaba, o grande tuxaua aruaque, distinguem-se pelas suas qualidades de diplomacia e capacidade de congregar um grande número de etnias na luta contra o opressor. 


			Falar da Amazônia é também falar do processo de miscigenação que resultou do contato entre indígenas e negros, ambos vítimas de opressão. O caboclo, fruto desta mistura, iria se rebelar contra a anexação forçada ao império brasileiro em formação. 


			A Cabanagem constituiu um grande momento de tomada de consciência popular contra o vizinho e irmão brasileiro. No entanto, a revolta seria esmagada, deixando a região despovoada e em ruínas. Este episódio sangrento forneceu ao escritor o tema da tetralogia Crônicas do Grão-Pará e Rio Negro (2001-2005). A capacidade de resistência dos habitantes leva o autor a discorrer sobre um comportamento peculiar, uma aptidão desenvolvida, segundo ele, em consequência desta história dramática: a leseira seria uma carapaça protetora para resistir aos projetos mais descabidos inventados pelos sucessivos governos ao longo do tempo, e em particular durante a ditadura militar. 


			Depois do grande boom da borracha, que justificou todas as excentricidades da nova classe burguesa extrativista, e de novos episódios de exploração selvagem, a profunda depressão causada no início do século XX pelo crash do mercado, posto em xeque pela concorrência da seringa asiática, provocaria um colapso e a rejeição das mesmas elites prestes a abandonar a região. 


			As esperanças que haviam movido as levas de imigrantes famintos vindos do Nordeste ou do Oriente Médio seriam cruelmente decepcionadas. Seria preciso esperar o golpe de 1964 para que os militares, preocupados em combater o comunismo, voltassem novamente os olhos para este território longínquo, no intento de quadrilhar a selva. A floresta adormecida seria novamente dilacerada pelos projetos megalomaníacos idealizados pelos militares. Datam desta época o faraônico projeto da Transamazônica e a inútil BR-174, ambos impraticáveis, que justificaram os assaltos contra os waimiri-atroaris e depois os ianomâmis, considerados obstáculos ao progresso. 


			Quantos episódios constituem a história da Amazônia, injustamente qualificada de “terra sem história” ou “à margem da história” pelo grande escritor Euclides da Cunha, que descreve de forma contundente a exploração dos seringueiros nordestinos nos limites de um país sem fé nem lei. Quantos heróis, homens anônimos e esquecidos, viveram, lutaram e morreram nesta terra apresentada como um vazio demográfico ou como uma outra versão do deserto. 


			Esta história da Amazônia, que vai do período pré-colombiano até os dias atuais, intitulada Breve História da Amazônia em sua primeira edição, acompanha a vida do escritor e, neste processo, ampliou-se de tal forma que merece hoje plenamente o título de História da Amazônia. Uma história sombria por muitos aspectos, que diz muito das capacidades predatórias da civilização norteada pela ideia do progresso a todo custo e pelo gosto imoderado do poder. Os genocídios perpetrados pelos próprios cientistas em nome da ciência revelam a barbárie de nossa civilização. Os ataques perpetrados ao meio ambiente incentivam uma reflexão sobre o que seria uma economia sustentável e a necessidade de buscar alternativas.


			Brigitte Thiérion


			Maître de conférences


			Université Sorbonne Nouvelle – Paris 3


		




		

			Introdução


			Tudo o que se escreve sobre a Amazônia tem certo sabor de relativismo. A delimitação de suas fronteiras, a formação de seu espaço geográfico e a emergência das sociedades humanas são conceitos tão carregados de significados distintos que cada hipótese vem embebida com doses de relativismo. Uma data, por exemplo, guarda vários significados. Vejamos o ano de 1492. Para os europeus é o ano surpreendente do descobrimento de um mundo novo. Já para os povos americanos, é o começo de um holocausto. Assim, aqui não teremos datas nem centraremos nas efemérides, pois o combate à tentação do relativismo arbitrário estará justamente na capacidade de abranger o máximo do espaço e do tempo, ressaltando as forças históricas dominantes, as linhas de tensões no contexto internacional e o pluralismo das opções sociais, mesmo aquelas que foram derrotadas pelas contingências.


			A ideia deste livro começou na Universidade da Califórnia, Berkeley, quando fui convidado como professor adjunto para ministrar duas matérias: O Moderno Romance Brasileiro, em português, e Images of the Amazon, em inglês. Para este último, necessitei organizar uma lista de livros de leitura obrigatória para meus alunos do curso e defrontei-me com o fato de não existir um único livro de história da Amazônia. Para cobrir o assunto, fui obrigado a selecionar vários títulos, todos parciais, o que dificultou e aumentou a carga de trabalho dos estudantes. Existem obras de história do Amazonas, do Pará, do Acre, das regiões amazônicas dos países hispânicos, algumas delas excelentes, mas a dispersão complicava a vida daqueles que desejam apenas uma introdução geral e não pretendem se tornar especialistas. Creio que é muito desestimulante para os leitores em geral, se estes desejarem conhecer os grandes traços do processo histórico da Amazônia. Essa lacuna é uma prova do quanto precisávamos avançar nos estudos amazônicos.


			Foi pensando nos alunos dos meus cursos e nos muitos leitores que continuamente me pediam a indicação de um livro sobre o tema — pedido sempre frustrado — que me apressei a escrever Breve História da Amazônia. Mas vou logo afirmando que tal trabalho não vinha a preencher, nem de longe, a lacuna existente. Uma verdadeira história da Amazônia, abrangendo não apenas a Amazônia brasileira, mas também aquelas que falam espanhol, inglês e holandês, seria uma obra de mais fôlego e exigiria bem mais esforço que aquele texto, deliberadamente sintético, modestamente escrito e destinado apenas a servir de introdução aos alunos. Por isso mesmo o texto ganhou uma edição em mimeógrafo em Berkeley e uma primeira edição pela Editora Marco Zero. Mais tarde, uma nova edição, revista, foi publicada no Rio de Janeiro, pela Agir. Esta História da Amazônia, portanto, é uma ampliação daquela, que de tanto crescer já não pode ser chamada de breve.


			Ultimamente, a prática tradicional da história vem atravessando uma série de crises, provocadas pela invasão na comunidade acadêmica de diversos conceitos antes circunscritos apenas aos campos da literatura e a certas teorias sociais. Ao contrário do que se pensava, de que a verdade estava sempre ao alcance dos historiadores, atualmente se acredita que é impossível dizer a verdade e inútil usar a história para produzir qualquer conhecimento de forma objetiva. Aparentemente, a prática da história está sofrendo um assalto letal porque supostamente o passado só poderia ser revisitado a partir da perspectiva de nossas idiossincrasias culturais, portanto o resultado não seria mais que um reflexo de nossos próprios preconceitos reverberando de volta. Tais ideias, que parecem muito avançadas e modernas, são bem antigas e começaram no século XIX, com Friedrich Nietzsche, que argumentava não haver distinção entre mito e história.


			A última coisa que se pretende nesta introdução é levar os leitores para o lodaçal teórico desse debate, mas não há como deixar de ressaltar o problema, na medida em que agora se apresenta uma edição da História da Amazônia. O relativismo cultural que hoje grassa parece querer provar que epistemologicamente jamais conseguimos conhecer o passado, mas é preciso insistir que há fatos concernentes à história que não apresentam nenhuma incerteza. É claro que muitos textos históricos torcem a verdade e apresentam conclusões tendenciosas. Outros padecem de falta de objetividade, porque escrever história é também exercer escolhas, e escolher nem sempre é submeter os fatos aos caprichos do narrador. Porque selecionar é uma contingência, não a mera escuta de um eco débil que vem do passado. Especialmente quando estamos falando de Amazônia, um tema com tantos protagonistas diferentes e de sociedades distintas, que não pode ser interpretado de um só ponto de vista. Mas o relativismo não nos ajuda aqui, muito pelo contrário. Embora a tentação relativista tenha começado como uma crítica bem-intencionada à civilização ocidental, entendida como sinônimo de eurocentrismo e ações imperialistas, não podemos esquecer que somos ocidentais, queiramos ou não. Assim, os únicos valores a que se pode recorrer para fugir ao tribalismo ou ao espírito de seita são aqueles universais, os quais, embora tenham surgido na Europa do Século das Luzes, ganharam aceitação global, pois são valores concernentes à sociedade democrática e à prática dos direitos humanos. Uma vez que tenhamos tais valores em mente, e tenhamos entendido que o método histórico está disponível para todo mundo, é preciso insistir na nossa própria história, olhar de frente as nossas verdades, as nossas opções ou a falta delas.


			Atualmente, os jovens passam pela escola, em especial no ensino elementar, com um contato mínimo com as disciplinas da história. Estão condenados a viver num eterno presente, porque não contarão com as perspectivas do antigamente. Não se trata de um fenômeno exclusivamente brasileiro; nos Estados Unidos e na Europa, há um declínio no número de alunos do segundo grau que estudam história em qualquer uma de suas variantes. Nas universidades, entre os cursos de graduação em decadência, estão os de história, substituídos pelas disciplinas de estudos culturais. Ora, tal afastamento dos jovens dos fatos do passado leva a uma sociedade do momento, do imediato, reducionista, que não deseja mudar. Se uma geração inteira perde o contato com a história, perde qualquer atitude crítica em relação ao presente, nem sequer pode canalizar o seu desespero pelos descaminhos da atual sociedade. Tudo isso pode ser bem moderno, ou pós-moderno; porém, no fundo, não passa do requentado cinismo de sempre. Certamente, essa juventude sem ontem pensa que é moderna. E, como todo mundo quer ser moderno, insistimos em perfilar uma história para a Amazônia, pelo bem dos jovens de hoje.


			Outro aspecto a ser ressaltado é que a história da Amazônia necessita ser abordada e trabalhada o mais urgentemente possível, e se hoje mestres como Hegel e Marx precisam ser seguidos com cautela, e mesmo os historiadores conservadores devem ser observados, há certamente linhas históricas e processos sociais que devem ser apreciados e identificados. Especialmente porque a Amazônia é um subcontinente, onde a partir do século XVI se estabeleceu uma marcha incansável rumo ao Estado-Nação, derivativo do mesmo fenômeno europeu, compondo no novo espaço geográfico um conjunto de sociedade que reivindicava possuir o monopólio da força política legítima, cada uma propondo um destino para seus povos e suas fronteiras. O drama da Amazônia é que ela se pulverizou nesses estados emergentes, cada um deles organizado em muitas formas constitucionais, onde a região se inseriu como periferia ou fronteira econômica. Nos últimos tempos, quase todas as opiniões e propostas — algumas absurdas — para o futuro e o desenvolvimento da Amazônia foram sendo afoitamente apresentadas por gente sem nenhuma ou quase nenhuma experiência amazônica. Um recente historiador norte-americano, por exemplo, em livro que pretendia fazer a história do rio Amazonas, ignorou solenemente aspectos cruciais da conturbada vida política da Amazônia no alvorecer do século XX e introduziu um capítulo inteiro sobre as caçadas e as aventuras de Theodore Roosevelt, ex-presidente norte-americano que esteve pelas selvas de Mato Grosso e Rondônia no começo do século, como se isso fosse um importante momento da história regional. Diga-se de passagem, o feito do senhor Roosevelt foi descobrir certo rio que todo mundo já conhecia.


			De todas as afrontas que a Amazônia sofre, a mais escorregadia é exatamente essa das opiniões apressadas. Ao mesmo tempo, é a mais simples de superar. O mesmo afã salvacionista pôs a Amazônia no centro do mercado capitalista, e tudo virou mercadoria. Como observou Chico Mendes, querem colocar uma etiqueta de preço em cada pedaço da região. No entanto, como pôr no mercado a identidade do povo da Amazônia, identidade que hoje não se dissocia da cultura e do processo histórico?


			E como escrever a história da Amazônia? A história é como a geografia. Forma-se no interior dos povos, por lentos movimentos sísmicos, através da erosão, do sibilar contínuo dos ventos polindo a pedra ou na aluvião das enchentes sazonais dos rios. A história mostra-se sempre como uma geografia retrospectiva, um registro das eras e um repositório de memórias humanas. Pode mesmo se dizer que, através da história, é possível traçar as linhas que formam o passado de um povo, ressaltando suas diversidades e mostrando suas fronteiras. Porque cada momento da história é uma perfeita fusão do plural e do singular.


			Por isso, ter uma história significa existir. O Brasil desde muito cedo expressou um espírito nacional. Na curta história do continente americano, o povo brasileiro engendrou uma história particular, contínua e extensa, que se reconhece brasileira em cada um de seus momentos. Isso quer dizer que, desde cedo, somos um povo com visão do mundo próprio, mesmo antes de existirmos de modo formal. No começo, foi um processo histórico herdado, imposto, como a própria língua pela qual ela se materializa. Assim, na Amazônia, a história foi fruto de um impacto colonial, a história do povo amazônico foi sendo construída até se tornar uma real expressão de identidade. É a trajetória que vai da chegada do homem na região aos dias atuais. Mas, como sabemos, a Amazônia é um enorme subcontinente. Não poderia contar com uma história sem que esta fosse ao mesmo tempo uma das formas da diversidade nacional. Porque o subcontinente amazônico é o resultado de um inverossímil amálgama de diferenças microrregionais, cada uma com sua cultura particular, com a sua própria história.


			Devido ao tamanho da região e as suas divisões políticas, escrever a história da Amazônia é como escrever a história do oceano Atlântico. Quase se pode dizer que as proporções subcontinentais devoraram qualquer possibilidade de síntese, porque as diversas Amazônias não podem, por esse mesmo motivo, perder sua personalidade — é o caráter de cada uma delas que faz a diversidade do grande vale. Porque a Amazônia é a diversidade.


			O processo histórico da Amazônia, nesse sentido, tem sido como o instinto do animal livre que defende o seu território, que delimita o seu domicílio e repele as investidas da desinformação e do preconceito. Cada momento da história, ao correr o risco de cair no esquecimento ou de sofrer uma explicação mistificadora, deve ser como uma prova do ato coletivo de existir, como um marco da presença afirmada ao longo do tempo. Por isso, há livros de história com o mesmo prestígio de uma vitória bélica. E são essas obras que acompanham a construção da personalidade de um povo, como um testemunho de potência, de seu desejo afirmativo.


			A história da Amazônia faz parte da diversidade da América do Sul. Uma cultura com expressão própria como a da Amazônia, embora de extração mais recente que a expressão cultural de outras regiões do planeta, já foi capaz de assimilar a linguagem da região, a voz de seu povo, sem deixar de ser americana. É um fenômeno comum a todos os países amazônicos, tal qual os muçulmanos do romance de Milton Hatoum, Relato de um certo Oriente, uma das mais recentes manifestações da grande literatura amazônica. Aqueles muçulmanos vinham para a distante Manaus, este “certo Oriente” incrustado nos confins do Ocidente, mas nunca perdiam totalmente suas raízes.


			Um personagem relata o seu espanto, ao constatar esta verdade:


			Eu mesma relutei em acreditar que um corpo em Manaus estivesse voltado para Meca, como se o espaço da crença fosse quase tão vasto quanto o Universo: um corpo se inclina diante de um templo, de um oráculo, de uma estátua ou de uma figura, e então todas as geografias desaparecem ou confluem para a pedra negra que repousa no íntimo de cada um.1


			Assim é a identidade da Amazônia. Um corpo formado pelos rios enormes, pelas selvas brutalmente dilaceradas, pelos povos indígenas dizimados, pela saga dos homens na conquista da natureza. Mas, ao mesmo tempo, não deixa de estar perenemente voltado para Meca, que é a própria Amazônia, um espaço tão vasto como a crença, capaz de fazer a geografia confluir para a pedra negra que dentro de nós indica que somos da Amazônia, filhos da mata, filhos das águas.


			História da Amazônia é um livro que vejo destinado aos professores, aos seus alunos, aos universitários brasileiros, como uma espécie de roteiro de chegada a um pedaço imenso, mas pouco conhecido, da América do Sul. As forças históricas que criaram a Amazônia vieram da expansão da Europa no mundo, mas logo outros vetores econômicos e sociais se impuseram e plasmaram novas perspectivas. No entanto, nem sempre as sociedades se adaptam quando as mudanças se fazem necessárias. No caso da Amazônia, ela entrou muito tarde nas cogitações dos diversos Estados-Nação, quase sempre considerada uma questão territorial, jamais um espaço político a ser integrado no corpo da nacionalidade. Infelizmente, essa integração sempre foi buscada sem que se reconhecesse a complexidade das sociedades amazônicas, seu meio ambiente e seu espaço cultural. O tempo exato para essa integração não foi obedecido e o resultado foram os desastres sucessivos. Conhecer melhor a Amazônia talvez seja a forma mais eficiente de superar os erros e até sarar as feridas. Por fim, espero que seja um livro para aqueles leitores curiosos, que desejam sinceramente entrar em contato com uma tradição magnífica e dolorosa escrita com emoção e simpatia aos agentes sociais quase sempre esquecidos: o povo amazônico e as etnias indígenas.


		




		

			Nota


			1. HATOUM, 1989, p. 159.


		




		

			1. Geografia de um subcontinente


			A HILEIA AMAZÔNICA


			A história da Amazônia é um processo social entrecortado pelas relações sociais e de poder político de nove Estados-Nação e centenas de etnias, sem esquecer os diversos grupos sociais de interesse, de todos os tamanhos, nacionais e internacionais. Até agora é uma história contada, de forma fragmentária, por gente da metrópole, por cientistas da América do Norte e da Europa, por professores oriundos das universidades nacionais, marcando para sempre a forma de ler os fenômenos sociais da região. Mas a história da Amazônia é algo que interessa a todos que decidiram se envolver na sua construção, sejam intérpretes, coadjuvantes ou protagonistas. A região não é apenas uma geografia, e sua história é muito mais que um viveiro de criaturas exóticas de futuro incerto. É a história de uma parte do planeta habitada por seres humanos, que, sendo geografia, também é um espaço em que a humanidade pode aprender um pouco mais sobre si mesma. E esse mundo tem suas fronteiras assim definidas: a oeste do oceano Atlântico, a leste dos Andes, ao sul do escudo guianense e ao norte do planalto central brasileiro, está a maior floresta tropical do mundo, conhecida pelo nome de Hileia Amazônica. Como um útero prolífico, essa região guarda mais biomassa que qualquer outro hábitat da Terra. É de longe o mais rico meio ambiente terrestre, e ficou praticamente intocado desde os tempos pré-históricos. Andar em certas partes da área equivale a saber como era o nosso planeta 70 milhões de anos atrás, e foi na Amazônia que há 120 milhões de anos, durante o período Cretáceo, as primeiras flores se abriram.


			O nome “Amazonas” foi dado inicialmente ao poderoso rio que corta a planície, o maior e mais caudaloso do planeta, senhor de uma fantástica bacia hidrográfica que de certa forma dita o destino de todo o subcontinente. Porém, tantas são as peculiaridades, diferenças e semelhanças entre as diversas conformações regionais que o vale banhado pelo rio-mar acabou recebendo o nome de Amazônia, território multinacional e pluricultural, formado por bilhões de anos de mutações geológicas e que serve de casa para milhares de espécimes vegetais e animais, bem como de muitos povos.


			Localizada ao norte da América do Sul, a Amazônia compreende toda a bacia Amazônica formada pelos seguintes países: Brasil, Bolívia, Colômbia, Peru, Guiana, Venezuela, Suriname, Equador e França. A porcentagem de Amazônia em cada país está distribuída da seguinte forma: o Brasil tem 68%; Peru tem 10%; a Bolívia tem 10%; a Colômbia, 8%; o Equador, 2%; a Venezuela, 1%; e as Guianas, 1%. A proporção de ecossistema amazônico em relação à totalidade do território de cada país é a seguinte: 70% do território da Bolívia; 65% do território do Peru; 55% do território do Brasil; 50% do território do Equador; 35% do território da Colômbia; 8% do território da Venezuela; e 3% do território das Guianas. O sistema da bacia do rio Amazonas começa a 100 quilômetros do oceano Pacífico e se estende por 5 mil quilômetros para o leste, até o oceano Atlântico. O rio Tocantins não é considerado por alguns geógrafos como tributário do rio Amazonas, porque deságua no rio Pará, ao sul da ilha de Marajó; no entanto, uma pequena parcela de água do rio Amazonas corre ao sul da ilha de Marajó e se mistura com as águas do Tocantins, o que pode perfeitamente justificar a inclusão deste rio à bacia do Amazonas. Para completar, geográfica e ecologicamente, não há diferenças entre o Tocantins e a bacia do Amazonas.


			A bacia do rio Amazonas abrange as altas montanhas dos Andes, os geologicamente mais antigos altiplanos do Brasil Central e do escudo guianense, e imensas terras baixas que formam a zona de aluvião e as terras baixas centrais da Amazônia. Essas zonas determinam a composição química dos afluentes amazônicos e servem de palco para o processo evolutivo dos seres vivos. Como a cordilheira dos Andes continua subindo, tem sido a parte que mais sofreu transformações durante a recente era geológica. Ocupando mais de 6,8 milhões de quilômetros quadrados, a bacia do rio Amazonas é a maior bacia fluvial do mundo, superando em duas vezes a segunda colocada, a do rio Congo, na África. A bacia do rio Madeira é a maior entre os afluentes e se estende por mais de 1,4 milhão de quilômetros quadrados, ocupando partes do território do Brasil, da Bolívia e do Peru. As florestas cobrem a maior parte da bacia do rio Amazonas, e os biólogos e geógrafos a denominam de Floresta Amazônica, embora existam savanas e outros nichos ecológicos diversificados.


			AMAZÔNIA LEGAL


			Com o intento de estabelecer políticas específicas para a região Norte, tendo como base a extensão da Floresta Amazônica, o presidente Getúlio Vargas promulgou a Lei nº 1.806, de 6 de janeiro de 1953, que abrange a área referente hoje aos estados do Pará, Amazonas, Acre, Amapá, Rondônia, Roraima, oeste do Maranhão, Mato Grosso e Tocantins, representando 59% do território brasileiro e 65% da Amazônia como um todo. Os ideais de planejar e executar projetos econômicos na região foram pouco efetivos, especialmente com a extinção da Superintendência do Plano de Valorização da Amazônia (SPVEA), que havia, em 1964, apresentado ao Congresso Nacional um projeto de desenvolvimento amazônico a partir das próprias aspirações regionais, infelizmente nem ao menos apreciado, por chegar a Brasília justamente no momento do golpe de 1964. A SPVEA foi substituída pela Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), limitada a financiar empreendimentos privados especulativos que em geral fracassaram fraudulentamente, enquanto a região era repartida entre grandes grupos econômicos nacionais e internacionais, sem qualquer ingerência da autarquia, na chamada Operação Amazônia.


			A proposta de ação unificada da região, contida na ideia original do decreto de Getúlio Vargas, nunca se cumpriu. As administrações estaduais e suas representações políticas ainda agem separadamente, usufruindo de alguns dos benefícios, mas jamais se movimentaram em bloco unidas pelos grandes objetivos. Assim, sem densidade política, a Amazônia como um todo é tratada até hoje pelo governo federal brasileiro como um território colonial e uma área vazia de inteligência.


			A FLORESTA TROPICAL


			A fisionomia da Amazônia é caracterizada pela densa floresta. Uma vasta planície coberta de árvores, bastante uniforme. Na verdade, o complexo ecossistema da Amazônia não pode ser analisado como uma única entidade. A cobertura mais extensa, de qualquer modo, é de floresta tropical, presente na faixa equatorial do planeta, caracterizada por um número grande de espécies de árvores por área, com profundas inter-relações entre si e associações com a fauna e o ambiente físico. A alta variabilidade genética é outra característica da floresta tropical, produzida pela competitividade, pelo parasitismo e por simbioses. A floresta densa de terra firme cobria mais de 5 milhões de quilômetros quadrados da Amazônia. Cerca de 20% desse manto vegetal foi destruído depois de 1960. Com os rios envenenados, não há vegetação. Sem vegetação, não há floresta. Com as árvores queimadas ou cortadas para o comércio, não haverá selva. Sem a selva, não haverá Amazônia. Sem a Amazônia, não haverá o planeta Terra.


			PULMÃO DO MUNDO?


			Oito bilhões de toneladas de carbono emitidas anualmente na atmosfera do planeta, pela queima de combustíveis fósseis e outros usos da terra, são apenas parcialmente absorvidos pelos oceanos e pela biota da Terra. Em um balanço realizado entre 1980 e 1990, recentemente publicado, fica claro que a biota terrestre é o principal sumidouro do excesso de carbono atmosférico, responsável pelo aquecimento global.1 As florestas, tanto as temperadas como as tropicais, estão absorvendo parte desse excesso. Embora a floresta amazônica venha sendo uma das fontes de carbono jogado na atmosfera, devido às queimadas e aos desmatamentos que crescem em torno de 15 a 20 mil quilômetros quadrados ao ano, estudos indicam que essa mesma floresta continua a desempenhar um relevante papel de absorção do carbono. Mas a questão de a floresta amazônica ser fonte ou sumidouro de carbono permanece em aberto.


			Como o bioma amazônico é um complexíssimo mosaico de ambientes em diferentes graus de alteração, cada um com comportamentos distintos em relação às trocas de carbono com a atmosfera, uma visão completa e crível do papel real de toda a região para atmosfera somente poderá emergir quando os vários estudos integrarem seus resultados e quando os mecanismos físicos e biogeoquímicos forem mais bem compreendidos em sua extensão e complexidade.2


			O ZONEAMENTO ECOLÓGICO


			O professor Aziz Nacib Ab’saber é um dos mais importantes especialistas em meio ambiente e Amazônia. Em seu livro Amazônia, do discurso à práxis, ele chama a atenção para a necessidade de reconhecer os erros cometidos no passado, através de um conhecimento mais aprofundado da geografia física, humana e cultural da região, estabelecendo áreas de zoneamento ecológico. Ele também reconhece que o trabalho não será fácil, pois a região tem proporções continentais — as grandes planícies e os baixios, como já vimos, perfazem uma área superior a 2 milhões de quilômetros quadrados.


			A região amazônica constitui o único conjunto de terras baixas brasileiras de escala realmente subcontinental. Trata-se de um anfiteatro de planícies aluviais e colinas labuliformes apenas passível de ser visualizado quando cartografados na escala de mapas. Para se ter uma ideia da sua grandiosidade espacial bastaria lembrar que foram necessárias mais de uma dúzia de quadrículas da Carta do Brasil ao Milionésimo para abranger todo o conjunto representado por planícies, tabuleiros e colinas. Note-se, entrementes, que para circunscrever o chamado Pantanal Mato-grossense — porção brasileira das planícies chacopantaneiras — foram necessárias menos de duas quadrículas da aludida série de cartas.3


			A proposta de Ab’saber é original, na medida em que não se prende a um conservacionismo catastrofista ou místico, ao contrário; na verdade, abre a região ao verdadeiro desenvolvimento sustentável e responde a inquietações apresentadas pelos cientistas, preocupados com a degradação do planeta. Para a maioria dos cientistas, há uma série de questões mais significativas no que diz respeito à destruição do bioma do planeta. Cerca de dois terços dessas questões são significativas há muito tempo, mas um terço está pondo em risco o futuro da humanidade. São ameaças que partem da questão energética, da cobertura fotossintética em desagregação, dos produtos químicos tóxicos e das mudanças atmosféricas. No caso de um terço das questões mais antigas, temos o problema da destruição dos recursos naturais e as dificuldades de manutenção desses recursos, a produção de artefatos danosos à natureza, aos rios, por exemplo, e a questão do crescimento populacional.


			A população do mundo está crescendo. Quanto mais gente, mais comida, casa, água, energia e outros recursos. Os índices de crescimento populacional são altos neste começo de milênio, além do próprio direcionamento desse crescimento. Nos países mais pobres, a taxa atinge 4% ou mais por ano, enquanto nos países mais ricos as taxas não chegam a 1%, quando não são negativas, como na Itália e no Japão. Em alguns países e regiões, há queda de crescimento populacional motivada por questões de saúde, como na Rússia, e por epidemia de aids, como em certos países africanos. Mas é unânime a opinião de que a população mundial está crescendo rapidamente. O que não se sabe é se a população vai estabilizar em algum patamar ou se continuará crescendo.


			Em qualquer dos casos, dificilmente o planeta suportará o impacto necessário para manter tanta gente. Um cidadão dos Estados Unidos, ou de algum país europeu, consome 32 vezes mais combustível e descarta 32 vezes mais lixo que a maioria das pessoas que vivem nos países pobres. Mas essa gente de baixo impacto quer se tornar gente de alto impacto, quer ver seus padrões de vida subir aos padrões dos países industrializados, daí a crescente e desesperada imigração do Hemisfério Sul rumo ao Hemisfério Norte, das caminhadas desesperadas pelos desertos na fronteira do México com os Estados Unidos, ou as dramáticas travessias do Mediterrâneo rumo às praias da Espanha e da Itália. O mais grave é que para os economistas a tragédia não está no alto índice de natalidade de Ruanda ou do Nordeste brasileiro, em si um problema exclusivo desses países, mas no impacto que adviria da ascensão dos países pobres aos padrões dos países ricos. E por que seria essa uma tragédia? Porque o sistema capitalista, o sistema de mercado e da livre-iniciativa, não pode aceitar a ascensão dos países pobres da miséria para uma vida digna sem levantar a bandeira da impossibilidade. Na lógica desses economistas, a partilha ideal do mundo já está feita, e essas populações pobres devem continuar a manter os padrões dos países ricos, como tem sido desde o começo dos tempos. Mas as sociedades, como a vida, estão sempre enfrentando questões inarredáveis. A civilização como a conhecemos, para prosseguir, terá de encontrar um caminho em que haja igualdade de qualidade de vida em todos os quadrantes do planeta, sem que tal igualdade seja ameaçada pela exaustão dos recursos naturais. Escreve o professor Ab’saber:


			Estabelecer as bases de um zoneamento ecológico e econômico em uma determinada conjuntura geográfica equivale a realizar um estudo para determinar a vocação de todos os subespaços que compõem um certo território, e efetuar o levantamento de suas potencialidades econômicas, sob um critério basicamente ecodesenvolvimentista. Para tanto, existe um feixe de metodologias aplicáveis, elaboradas por agrônomos, geógrafos, ecólogos, engenheiros florestais e cartógrafos, na condição de alguém entre eles possuir uma boa noção de planejamento regional.4


			Fica claro que não há uma única saída para a preservação e o desenvolvimento da Amazônia, como não há uma solução única para o planeta. Aqueles que se arrogam a propor soluções gerais para a Amazônia desconhecem o funcionamento e a estrutura das partes que a compõem, e tratam a região como se fosse uma coisa só e conhecida.


		




		

			Notas


			1. NOBRE; NOBRE, 2002.


			2. Idem, p. 87.


			3. AB’SABER, 1996, p. 31.


			4. Idem, p. 29.


		




		

			2. A Amazônia antes dos europeus (15000 a.C. – 1500 d.C.)


			ORIGENS DO HOMEM AMAZÔNICO


			Desde o início tema de especulação, a origem do homem na Amazônia foi cercada de muitas fantasias e teorias imaginosas. Tal qual a tentativa de explicar a presença humana no Novo Mundo, as marcas deixadas pelos homens na Amazônia suscitaram inúmeras hipóteses.


			A teoria mais aceita é a de que o homem chegou ao Novo Mundo através da Ásia, e, como a geologia mostra que o continente americano já se encontrava em sua forma atual quando o Homo sapiens apareceu, pode-se aceitar a hipótese de que, há 24 mil anos, grupos nômades atravessaram o estreito de Bering, ocupando e colonizando as Américas.


			Algumas dessas levas de migrantes asiáticos, ou seus descendentes, acabaram chegando ao vale do rio Amazonas. É provável que esses primeiros grupos tenham cruzado a grande floresta por volta de 15 mil anos atrás, dando início à colonização humana da Amazônia.


			AS TEORIAS FANTÁSTICAS


			Muitas hipóteses imaginosas foram levantadas a propósito da ocupação humana da Amazônia. As mais curiosas, por exemplo, falam das audaciosas viagens de navegantes do Oriente Próximo, como os fenícios, hebreus e árabes, além dos chineses, sem esquecer o suposto comércio que os habitantes da desaparecida Atlântida teriam mantido com a região.


			Além das explicações baseadas no espírito aventureiro dos antigos marinheiros, havia aquelas que apelavam para a especulação filosófica e religiosa, como a elaborada pelo teólogo espanhol dom Arius Montanus, que criou, em 1571, uma teoria baseada na Bíblia. Segundo ele, descendentes de Noé receberam de herança o Novo Mundo: Ofir ficou com o Peru, e Obal, com o Brasil.


			Em 1607, o fidalgo Gregorio Garcia, também espanhol, escreveu alentado estudo mostrando as afinidades morais, intelectuais e linguísticas entre os judeus e os índios. Para Garcia, os índios eram descendentes das dez tribos perdidas quando os assírios atacaram Israel, em 721 a.C. Para outros, a Amazônia teria sido alcançada pela expedição chinesa comandada pelo monge budista Hoei-Shin, em 499 d.C., daí o aspecto físico oriental apresentado pelos índios.


			Na verdade, ainda que a fisionomia da população amazônica evidencie o seu estoque genético asiático, ela resultou numa constelação bastante diferenciada de tipos físicos, produto de uma diversificada contribuição biológica e cultural, gerando um conjunto de comunidades humanas, cada uma delas distinta e nítida em sua identidade, como afirmou o antropólogo Claude Lévi-Strauss:


			Este grande e isolado segmento da humanidade consistiu de uma multitude de sociedades, maiores ou menores, que tiveram pouco contato entre si e, para completar as diferenças causadas pela separação, há outras diferenças igualmente importantes causadas pela proximidade: o desejo de se distinguirem, de se colocarem à parte, de serem cada uma elas mesmas.1


			OS CHINESES CHEGARAM ANTES DOS EUROPEUS?


			De todas as lendas mais extraordinárias sobre os visitantes antigos da região amazônica, esta é a que conta a suposta passagem da uma expedição chinesa. É também a que tem o maior número de detalhes e dados especulativos. Segundo a narrativa, há uma inscrição em pedra num memorial erigido nas margens do estuário do rio Yang-Tsé, em homenagem ao almirante Zheng He, que diz o seguinte: “Os países além do horizonte e no final do mundo se tornaram súditos ao mais ocidental dos ocidentais ou o nortista mais nortista dos países, estejam em que distância estiverem.” Essa inscrição, datada de 1431, celebra e perpetua a circum-navegação do planeta por quatro frotas chinesas, nos anos de 1421 e 1423, que passou pela América e por outras partes do planeta, legando mapas detalhados que mais tarde serviriam para os europeus “descobrirem” o Novo Mundo.


			É certo que, no começo do século XVI, o império da China não tinha rival no mundo. De acordo com a lenda, nos festejos do ano novo chinês, dignitários da Ásia, Arábia e do oceano Índico se apresentavam com riquíssimos presentes no palácio da Cidade Proibida, em Beijing, para render homenagem ao imperador Zhu Di, Filho do Paraíso. No ano de 1421, depois de um longo período em que se construiu a mais formidável frota de navios em toda a história da humanidade, os almirantes chineses estavam prontos a levantar vela. A bordo, os monges budistas Sheng Hui, Ha San e Pu He Ri. A armada era uma das consequências da ciência e da cultura da China, desenvolvida em milênios de experiência e no trabalho de matemáticos, engenheiros, cientistas naturais e arquitetos. Era uma frota tão incrível e portentosa que nenhum país europeu poderia ao menos sonhar. Tão incrível que somente 350 anos depois é que a expedição do capitão James Cook chegaria perto.


			Cada navio era tão grande e com uma capacidade de carga tão expressiva que poderia navegar mais de 4,5 mil milhas náuticas sem precisar aportar. Em 1421, a maior frota europeia pertencia a Veneza, com cerca de cem galeões, bastante leves, que também podiam ser manobrados com remos. O maior galeão veneziano tinha cerca de 350 metros de comprimento por 60 metros de largura, carregando 50 toneladas de carga. Um navio chinês tinha mais de 100 metros de altura e carregava mais de 2 mil toneladas de carga; podia atingir Málaga em cinco semanas e o estreito de Ormuz, no golfo Pérsico, em doze semanas, e navegar em qualquer oceano, enquanto a frota veneziana se limitava ao Mediterrâneo. Muitos navios chineses naufragaram durante a expedição, menos pela resistência de sua construção que pela viagem em águas desconhecidas. Embarcações se chocaram com costas rochosas em dias de nevoeiro denso, tiveram seus cascos cortados por bancos de corais ou por icebergs nas águas geladas do Ártico. Os galeões venezianos eram defendidos por arqueiros, enquanto os navios chineses eram defendidos por armas de fogo, por canhões de ferro e bronze, e morteiros. O almirante Zheng He, comandante em chefe da armada, não teria a menor dificuldade de aniquilar qualquer outra frota que lhe cruzasse o caminho. No dia 4 de março de 1421, por volta das 4 da madrugada, foi feita uma oração a Matsu, deusa taoista dos mares, e as imensas velas de seda vermelha foram levantadas. Era como se uma cidade estivesse se deslocando sob o vento das monções de noroeste. Muitos tripulantes jamais regressariam à China; alguns morreriam na viagem, outros em naufrágios e uns poucos seriam deixados em terras estranhas, onde construiriam colônias. Aqueles de sorte que regressariam após dois anos e meio, encontrariam o país irreconhecível. Naquela madrugada, a armada deixava a China e se dirigia ao desconhecido. O timoneiro da nau capitânia mantinha a popa do navio direcionada para a estrela polar, Polaris, enquanto o navegador media a altitude da estrela com o sextante.


			Na Biblioteca Nazionale Marciana, em Veneza, está uma das provas da jornada dos chineses. Um mapa, de autoria do cartógrafo Fra Mauro, datado de 1459, registra com precisão o Cabo da Boa Esperança, setenta anos antes de Bartolomeu Dias e Vasco da Gama realizarem seus feitos. Em notas, Fra Mauro revela:


			Por volta do ano de 1420, um junko vindo da Índia numa viagem direta pelo oceano Índico passou pela Ilha dos Homens e Mulheres e circum-navegou para além do Cap Diab [Cabo da Boa Esperança] e através da Ilha Verde e outras obscuras ilhas no oeste e foram por 40 dias para sudoeste e oeste, nada encontrando a não ser mar e céu.


			Ao lado da nota, Fra Mauro desenhou um junco chinês. Mas um junco não faz uma frota, nem um desenho uma prova.


			A frota, comandada por Hong Bao e Zhou Man, avistou terra após três semanas de viagem das ilhas do Cabo Verde. No ano de 499 d.C., um monge budista, Hoei-Shin, regressou de uma terra que distava 8 mil milhas náuticas do leste da China. Chamou aquela terra de Fusang, porque as árvores dali eram imensas e o povo não conhecia o ferro. Não se sabe se a terra visitada por Hoei-Shin era a América, mas os aventureiros de 1421 pensaram que estavam desembarcando em Fusang. Quando exploraram aquele emaranhado de rios da Amazônia, sentiram os odores das flores e dos frutos, conheceram pássaros e outros animais estranhos, e contataram os habitantes que viviam despidos. Seria ali a terra de Fusang? A terra do povo sem ferro? Seriam aquelas imensas árvores as descritas pelo monge Hoei-Shin 922 anos antes? E os chineses desembarcaram no delta do rio Orinoco, na Amazônia, exatamente 75 anos antes de Vicente Pinzón. Não demoraram muito tempo, como fizeram no Canadá e na Califórnia, fundaram colônias, que resultaram em inusitada mistura racial e curiosos traços culturais que ficaram na memória dos povos indígenas da América do Norte. No delta do Orinoco, eles velejaram rio adentro, repuseram seu estoque de água potável e de alimentos, e levantaram velas para o sul, através da costa do Brasil, até o cabo Blanco, no sul da Argentina. Uma das supostas provas da passagem dos chineses pela Amazônia estaria na presença de certas doenças, existentes apenas na China e no sudeste da Ásia, encontradas em testes de DNA de alguns povos indígenas (não esqueçamos a migração do Homo sapiens em sua caminhada da Ásia através do estreito de Bering). Outra argumentação é que quando os europeus chegaram já encontraram arroz selvagem e cavalos na América do Sul. Evidentemente, essa fantasiosa história nada diz sobre a passagem dos chineses na Amazônia, que impressão lhes causou ou se aqui deixaram alguns tripulantes. Providencialmente, a falta de documentação é explicada pelos tumultos que levaram à queda da dinastia Ming. Tal qual o mito de navegantes africanos que supostamente também foram pioneiros no novo continente, essas narrativas parecem querer apagar o pioneirismo dos vikings, dos espanhóis e dos portugueses, que se aqui chegaram apenas estiveram seguindo os passos — e os mapas — de civilizações superiores, sufocadas pela arrogância da civilização ocidental. Civilizações superiores como a do imperador Zhu Di, que mandou seus almirantes viajarem pelo mundo não em busca de ouro, especiarias e escravos, mas para enriquecer o conhecimento, as artes e a ciência do grande Império do Centro. Pena que não passe de uma lenda.


			Talvez alguns se perguntem a desproporção deste capítulo sobre a viagem marítima chinesa em relação às outras conjecturas fantasiosas. É que nitidamente o caso chinês é de outra cepa. Trata-se de um claro exemplo da ascensão do irracionalismo típico desses tempos pós-modernos. Enquanto as antigas narrativas transitavam por um discurso de base piedosa, geralmente escritas por sacerdotes cristãos em busca de estabelecer uma escatologia, o exemplo dos chineses quer ser factual. É a “mitologia pop” em estado de ideologia explícita, sendo a Amazônia o caso perfeito para esse tipo de irracionalismo new age.


			Tomemos a sacralização da natureza por certas correntes ecológicas, as propostas redentoras das reservas extrativistas, ou a magia vistosa da sustentabilidade sem sustentação na realidade, os avistamentos e ataques de discos voadores, o chupa-chupa, a busca de cidades megalíticas perdidas, o sincretismo de rituais com beberagens exclusivas de pajés democratizados por seitas bem organizadas — todos estes discursos místicos fariam a alegria daquele jesuíta que tentou arduamente explicar aquela sociedade de primitivos naturistas antes de Sodoma, mas em nada ajudam a mudar a atitude do agronegócio, dos madeireiros, das mineradoras em suas ações predadoras na região.


			A aventura chinesa, bem detalhada, hoje faz parte de uma pseudociência histórica que tem excitado imaginações impressionáveis. É claro que a Amazônia não poderia deixar de figurar nesse catálogo de maravilhas.


			AS SOCIEDADES COMPLEXAS DA AMAZÔNIA


			Até bem pouco tempo, a região amazônica era considerada uma área de poucos recursos, o que limitava as possibilidades de os grupos humanos desenvolverem ali uma sociedade avançada. Ainda recentemente, as evidências arqueológicas ou documentais sobre as antigas sociedades complexas da Amazônia eram simplesmente negadas ou atribuídas à presença passageira de grupos andinos e mesoamericanos. Para completar, aceitava-se como prova de adaptação ao trópico úmido o estilo de vida dos atuais povos indígenas, que vivem em pequenas aldeias e se organizam a partir de uma economia de subsistência estabelecida sob o impacto da colonização europeia.


			Nos últimos vinte anos, uma série de estudos começou a sacudir posições tidas como estabelecidas e a constatar que a Amazônia compôs, na pré-história, um rico e diversificado cenário de sociedades humanas. Pesquisas como as da arqueóloga Anna Roosevelt, sobre as culturas da ilha de Marajó e da calha amazônica, comprovam a existência de uma inequívoca ocupação desde o Pleistoceno, ou início do Holoceno, por sociedades de caçadores-coletores, donos de elaboradas culturas de tecnologia da pedra, além de algumas das mais antigas sociedades sedentárias, fabricantes de cerâmica e agricultores equatoriais. Um passado formado por sociedades de grande complexidade econômica e sofisticação cultural.


			Os avanços da arqueologia amazônica nas últimas duas décadas mostraram a utilidade relativa dos estudos etnográficos e de etno-história para o conhecimento da realidade pré-colombiana da região. Os trabalhos arqueológicos realizados em diversas partes do grande vale deixaram mais nítidas as profundas distinções entre as sociedades contemporâneas da chegada dos europeus e aquelas anteriores. Os sinais da ocupação humana do Holoceno, que ocorreu entre 11000 e 7000 a.C., encontrados por meio de escavações e prospecções arqueológicas, mostram uma grande diversidade de técnicas na busca de recursos naturais e fontes de alimentos, bem como a domesticação de certos animais. Outra surpreendente característica do Holoceno na Amazônia exposta nos sítios arqueológicos foi a substancial mudança no meio ambiente provocada pelo ser humano. Pode-se dizer que essas sociedades exerceram uma verdadeira “domesticação da natureza”, que difere substancialmente em resultados nas mudanças provocadas pelas sociedades agrícolas. O último milênio do período Holoceno foi de grandes transformações, que deixaram sinais aterradores.


			OS GRUPOS DE CAÇADORES-COLETORES


			Os escassos sinais de ocupação humana na Amazônia durante o Pleistoceno, ou Holoceno, foram encontrados em cavernas, abrigos naturais e sambaquis. É importante observar que os antigos caçadores-coletores da Amazônia não eram exatamente primitivos em termos de tecnologia e estética, mas também lembram bem pouco os povos indígenas atuais, que supostamente são seus descendentes.


			Os primeiros habitantes da Amazônia formaram uma comunidade de alta sofisticação. Abrangeram desde os paleoindígenas até os pré-ceramistas arcaicos e ceramistas arcaicos avançados, estabelecendo vasta e variada rede de sociedades de subsistência, sustentadas por economias especializadas em pesca de larga escala e caça intensiva, além de agricultura de amplo espectro, cultivando plantas e também criando animais. A existência de artefatos fabricados por certos povos, encontrados em diversas áreas da região, é prova de que havia um intenso sistema de comércio, de viagens de longa distância e de comunicação.


			Na localidade de Abrigo do Sol, no Mato Grosso, ferramentas utilizadas para cavar petróglifos nas cavernas foram datadas entre 10000 e 7000 a.C. Outros artefatos de pedra encontrados nos altiplanos das Guianas venezuelanas e na República da Guiana, bem como nas barrancas do rio Tapajós, foram datados, a partir de seus grupos estilísticos, como de um período entre 8000 e 4000 a.C.


			OS PRIMEIROS HORTICULTORES


			A lenta transição da caça e coleta para a agricultura ocupou o período de 4000 a 2000 a.C. Restos de alimentos, de plantas e de animais encontrados em cavernas e abrigos situados na Venezuela e no Brasil foram datados entre 6000 e 2000 a.C., registrando a presença de povos coletores nessas áreas.


			Os principais sinais da transição foram localizados nos muitos sambaquis descobertos próximos à boca do Amazonas e no Orinoco, na costa do Suriname e em certas partes do baixo Amazonas. As camadas mais antigas não continham cerâmica, porém as mais recentes apresentavam um conjunto de formas surpreendentes datadas de aproximadamente 4000 a.C., nos sambaquis da Guiana, e 3000 a.C., e nos achados da localidade de Mina, também na boca do Amazonas. Esses achados e os exemplares de cerâmica, encontrados nos sambaquis da localidade de Taperinha, perto de Santarém, baixo Amazonas, são evidências de que as culturas amazônicas já cultivavam a arte da cerâmica pelo menos um milênio antes dos povos andinos. Foi por essa mesma época que as pequenas povoações de horticultores começaram a ganhar importância. E, aos poucos, congregaram um maior número a sua população graças aos avanços na tecnologia do cultivo.


			Por volta de 3000 a.C., as sociedades de horticultores passaram a marcar sua presença na região. O estilo da cerâmica, por exemplo, recebeu fortes modificações, apresentando formas zoomórficas e decoração com figuras de animais, e utilizando técnicas de pintura e incisão. As figuras de animais são imediatamente reconhecíveis nessas cerâmicas de fortes conotações antropomórficas, associadas com uma cosmogonia que implicava em abundância de caça, fertilidade humana e poderes do xamã em se relacionar com as forças da natureza corporificadas por animais. É claro que pouco se sabe dos ritos antigos, mas lentamente esse passado está vindo à tona com as descobertas de sítios de enterros cerimoniais e restos de aglomerados humanos.


			É muito provável que essas sociedades baseassem suas economias na plantação de raízes como a mandioca, que já vinha sendo cultivada desde pelo menos 5000 a.C., conforme provas encontradas no Orinoco. Por isso, as mais recentes teorias sobre a natureza das sociedades humanas de coletores e sua adaptação aos trópicos estão ganhando terreno a cada descoberta de novas evidências arqueológicas, além das provas etnográficas tradicionais.


			Eis por que se pode afirmar hoje que a introdução do cultivo da mandioca na várzea, durante o primeiro milênio antes de Cristo, foi um fator decisivo, assim como a chegada da cultura do milho na mesma área de cultivo significou um excedente maior de alimentos para a estocagem. Mas a adição da várzea na economia dos povos horticultores, com os depósitos sazonais de fertilizantes naturais, criou um rico suprimento de alimentos, que incluía peixes, mamíferos aquáticos e quelônios.


			Os primeiros amazônidas experimentaram um grande desenvolvimento por volta de 2000 a.C., transformando-se em sociedades hierarquizadas, densamente povoadas, que se estendiam por quilômetros ao longo das margens do rio Amazonas. Essas imensas populações, que contavam com milhares de habitantes, deixaram marcas arqueológicas conhecidas como locais de “terra preta indígena”. O mais conhecido deles encontra-se nos arredores da cidade de Santarém, no Pará, exatamente um dos centros de uma poderosa sociedade de tuxauas, guerreiros que dominaram o rio Tapajós até o final do século XVII, já no período de colonização europeia.


			Os tuxauas de Santarém, tais como os tuxauas de Marajó — senhores da boca do Amazonas —, os tupinambaranas, os muras, os mundurukus e omáguas, com suas cidades de 20 mil a 50 mil habitantes, recebiam tributos de seus súditos e contavam com numerosa força de trabalho, inclusive de escravos. Essa massa trabalhadora construiu enormes complexos defensivos, povoados e locais de culto, além de fazer canais e abrir lagos para viabilizar as comunicações fluviais. A maior estrutura de sítios arqueológicos indicando a existência dessas civilizações antigas pode ser encontrada nos altiplanos da Amazônia boliviana, no médio Orinoco e na ilha de Marajó.


			Na ilha de Marajó, floresceu uma das mais admiráveis civilizações do grande vale, que provavelmente já estava extinta ou decadente por ocasião da chegada dos europeus. No entanto, os restos arqueológicos são impressionantes, com quarenta sítios descobertos numa superfície de 10 a 15 quilômetros quadrados. Embora poucos sítios tenham sido escavados e as áreas de cemitérios tenham atraído saqueadores em busca das soberbas cerâmicas que serviam de urnas funerárias, os resultados são intrigantes e surpreendentes.


			Entre as escavações da ilha de Marajó, a que mais se destaca é a do monte de Teso dos Bichos. Ali, entre 400 a.C. e 1300 d.C., existiu uma população estimada entre quinhentas e mil pessoas. Fazia parte de um complexo de povoados pertencentes a uma sociedade de tuxauas. Essa sociedade apresentava um alto desenvolvimento tecnológico e uma ordem social bem definida. As mulheres se encarregavam dos trabalhos agrícolas, cuidavam do preparo da alimentação e habitavam casas coletivas. Os homens eram responsáveis pela caça, pela guerra, pelas atividades religiosas e viviam em habitações masculinas. Essas habitações ficavam próximas ao centro cerimonial da aldeia, numa plataforma de barro construída na ala oeste. Toda a povoação ocupava aproximadamente 2,5 hectares.


			O estudo dos esqueletos encontrados em Teso dos Bichos mostra que os moradores da ilha guardavam traços físicos muito parecidos com os dos atuais povos indígenas, embora fossem centímetros mais altos. As mulheres eram baixas e bem proporcionadas, e os homens musculosos, indicando uma dieta rica de proteína animal e comida de origem vegetal. O formato craniano prova que eram amazônidas, não andinos.


			Teso dos Bichos deve ter mantido uma concentração humana por dois milênios sem maiores problemas, disputas ou superpopulação. Muitos dos hábitos e costumes posteriormente herdados pelos povos indígenas e pelas populações cabocas foram criados e desenvolvidos por essas sociedades antigas. A preferência por certos peixes, como o pirarucu, e o uso de refrescos fermentados, como o aluá, eram muito comuns entre as gentes de Marajó, de Tupinambarana, do Solimões ou do altiplano boliviano. Mas o processo de despopulação, ocorrido com a chegada dos europeus, fez com que os povos indígenas modernos retrocedessem para um tipo de vida anterior ao surgimento dessas economias intensivas comandadas por poderosos tuxauas.


			A AMAZÔNIA NÃO ERA UM VAZIO DEMOGRÁFICO


			Quando os europeus chegaram, no século XVI, a Amazônia era habitada por um conjunto de sociedades hierarquizadas, de alta densidade demográfica. Ocupavam o solo com povoações em escala urbana, contavam com um sistema intensivo de produção de ferramentas e cerâmicas, uma agricultura diversificada, uma cultura de rituais e de ideologia vinculada a um sistema político centralizado, e uma sociedade fortemente estratificada. Essas sociedades foram derrotadas pelos conquistadores, e seus remanescentes foram obrigados a buscar a resistência, o isolamento ou a subserviência. O que havia sido construído em pouco menos de 10 mil anos foi aniquilado em menos de 100, soterrado em pouco mais de 250 anos e negado em quase meio milênio de terror e morte.


			Foi durante os milênios que antecederam a chegada dos europeus que os povos da Amazônia desenvolveram o padrão cultural denominado de cultura da selva tropical. A Amazônia, como bem indicam os artefatos arqueológicos encontrados na região, nunca foi habitada por outra cultura que não essa. A cultura da selva tropical é um exemplo do sucesso adaptativo das populações amazônicas, assim como o são os padrões andino e caribenho de cultura, em seus respectivos nichos ambientais.


			Já tivemos a oportunidade de observar que velhos preconceitos, arraigados num extremo determinismo ambiental, procuraram emprestar à cultura da selva tropical certo primitivismo, um estágio de barbárie que fixava a Amazônia num patamar abaixo do padrão caribenho e muito distante do padrão andino. De tal forma, esses preconceitos foram tão disseminados que até mesmo certos autores bem-intencionados acabaram sucumbindo a eles, ao tentar explicar a presença de populações complexas na região como fruto de migração ou influência dos Andes ou do Caribe. Os últimos avanços da arqueologia na Amazônia vêm corroborar a tese de que a cultura da selva tropical foi capaz não apenas de formar sociedades perfeitamente integradas às condições ambientais como também de estabelecer sociedades complexas e politicamente surpreendentes.


			Assim, está provado que, ao chegar, os primeiros europeus encontraram sociedades compostas por comunidades populosas, com mais de mil habitantes, chefiadas por tuxauas com autoridade coercitiva e poder sobre muitos súditos e aldeias; técnicas de guerra sofisticadas; estrutura religiosa e hierárquica de divindades, simbolizadas por ídolos e mantidas em templos guardados por sacerdotes responsáveis pelo culto; uma economia com produção de excedente; e trabalho baseado num sistema de protoclasses sociais.


			Essas sociedades foram registradas nas diversas crônicas e nos vários relatos de espanhóis e portugueses, que as contataram em suas primeiras viagens ao longo dos grandes rios. Tais sociedades, baseadas na economia do cultivo intensivo de tubérculos, floresceram por volta de 1500 d.C. e, por estarem localizadas nas margens do rio Amazonas e certos afluentes maiores, foram as primeiras a sofrer os efeitos do contato com os europeus, sendo derrotadas pelos arcabuzes, pela escravização, pelo cristianismo e pelas doenças.


			Mas a cultura da selva tropical não se apresentava, em termos de evolução qualitativa, como uma coisa uniforme. Os povos da terra firme, os que viviam nas cabeceiras dos rios ou em terras menos férteis, mostravam-se mais modestos em comparação com as nações do rio Amazonas. Havia uma grande diferença entre a grande nação omágua, que dominou durante muitos séculos o rio Solimões, e os nômades e frágeis waiwai, habitantes dos altiplanos da Guiana. Embora ambas as nações partilhassem de uma economia comum, baseada na máxima exploração dos recursos alimentícios dos rios e lagos, e, secundariamente, na caça de animais e pássaros da floresta, as duas etnias apresentam grandes diferenças em organização social e cultura material.


			O QUE É A CULTURA DA FLORESTA TROPICAL?


			Mas o que é a cultura da floresta tropical? Como os níveis de complexidade cultural se estabeleceram de formas muito diferentes entre os povos das margens do Amazonas e aqueles do interior, a cultura da floresta tropical deve ser definida a partir dos elementos comuns mais compartilhados, que são os econômicos. A cultura da floresta tropical é um sistema social baseado na agricultura intensiva de tubérculos, e está tão profundamente vinculada ao cultivo que sua origem quase se torna indistinguível da origem da maioria das plantas cultivadas. Portanto, levando em consideração as afinidades entre os diversos povos, a cultura da floresta tropical é, pode-se dizer, a cultura da mandioca.


			A mandioca (Manihot utilissima) é um arbusto alto, com folhas longas em forma de palmas, de cor verde-escura, que cresce até mais ou menos entre 1 e 1,5 m de altura. É um gênero exclusivo da América, sendo endêmico entre a baixa Califórnia e o norte da Argentina.


			AS LÍNGUAS AMAZÔNICAS


			A Amazônia é a região menos conhecida do ponto de vista linguístico em todo o mundo. Mapas dos idiomas da América do Sul dão a impressão de confusão, com suas porções coloridas para cada grupo genético, formando quase uma pintura abstrata. E, no caso das gramáticas das línguas amazônicas, estas estão repletas de imprecisão e estranhas propriedades, em nada ajudando na elucidação do problema. O idioma tukano, por exemplo, é conhecido pelo sofisticado sistema de evidências que faz de seu interlocutor o perfeito argumentador, capaz de articular seu raciocínio ao fazer uma afirmação, tornando-a irretorquível. Por isso nunca se deve negociar nada com os tukanos, sem que se tenha uma argumentação bem fundamentada em fatos. No entanto, a extensão do que conhecemos da gramática do idioma tukano não se reflete em outros idiomas, porque as gramáticas existentes são incompletas, apenas se debruçam sobre exotismos gramaticais e impedem que se compreenda a tipologia mais geral de tais idiomas. Se alguém deseja aprender um idioma amazônico através dessas gramáticas, é melhor esquecer, porque não têm essa finalidade.


			A verdade é que nos idiomas amazônicos, a maioria das famílias linguísticas está distribuída de forma descontínua na região, muito mais do que em outras partes do planeta. Os idiomas tupi e aruaque ocupam cerca de dez regiões geográficas separadas, e o idioma caribe, pelo menos cinco. O tukano, uma das famílias mais homogêneas do ponto de vista linguístico, é falado em três regiões bem diferentes. E houve também um intenso processo de difusão linguística em toda a bacia amazônica, o que dificulta a determinação de similaridades entre idiomas falados nas áreas próximas e se há interpenetração de códigos genéticos linguísticos, ou simples apropriações.


			Cada idioma amazônico tende a apresentar características de acordo com o tipo de território em que é falado, seguindo os métodos de produção de alimentos e a cultura material. Por isso, quase todas as etnias que falam os idiomas das famílias aruaque, caribe e tupi vivem na floresta, usam da agricultura, possuem canoas, redes, cerâmica e são os povos de organização social e cultural com mais complexidade. Os povos de idioma jê, por seu lado, pouco trabalham com agricultura, não têm canoas, redes ou cerâmicas, e são encontrados nas regiões de savana. E, espalhados entre as etnias agrícolas, no interior da selva densa, vivem os pequenos grupos linguísticos de caçadores-coletores, como os makus, mura-pirahãs e os guahibos.


			A norma entre os povos da Amazônia é o multilinguismo, onde um indivíduo é capaz de falar quatro a cinco idiomas. O problema é que muitos desses idiomas estão em processo de desaparecimento. Da bela variante aruaque falada pelos manaus, sobrou apenas uma gramática compilada por um padre jesuíta. O desaparecimento de língua compromete a diversidade linguística do planeta e reduz severamente o campo do que é possível na expressão humana. O idioma palikur, da família aruaque, rompe a regra de uma língua com mais de um sistema de classificação de substantivos: apresenta um sistema de três gêneros e mais de vinte classificações de substantivos. E como os falantes de idiomas são repositórios de conhecimentos exclusivos, a perda da diversidade linguística vai mais além que um desastre para a ciência da linguagem, afeta o conhecimento científico e empobrece a natureza humana. Uma língua não é uma entidade autossustentada, ela só sobrevive onde há uma comunidade de pessoas que a falam e a transmitem às novas gerações. E essas comunidades humanas só podem existir onde possam ganhar a própria vida. Quando essas comunidades perdem seus territórios e formas de viver, seus idiomas começam a morrer. Quando uma língua perde seus falantes, morre. Já se afirmou que o mais apropriado seria usar a expressão “língua assassinada”, ou “língua que se suicidou”, pois as línguas não morrem de causas naturais. Em geral, são assassinadas junto com o povo que as falava. Assim, há línguas predadoras, como a língua inglesa, que quase matou o irlandês e o galês, tal qual o português e o espanhol estão matando os idiomas amazônicos. Apenas no século XX, 110 idiomas indígenas desapareceram na Amazônia.


			O PASSADO NA MEMÓRIA DOS MITOS E DAS LENDAS


			Durante quase todo o século XX, os estudiosos consideraram a Amazônia como a última fronteira para o estudo da história, porque ali aparentemente ainda era possível encontrar exemplos de povos “sem história”, já que as condições e os desafios da selva tropical pareciam ter impedido a elaboração de culturas acima do sistema “tribal”. A região amazônica seria então um espaço culturalmente marginal, em especial quando a região era superficialmente comparada com a América Central e o Peru. Esse caráter marginal da Amazônia não parecia menos verdadeiro nas diversas histórias nacionais dos países que a compõem, já que a região sempre aparecia num eterno e recorrente estado de descoberta e primeiro contato. Exemplos dessa situação anômala são muitos; como os três volumes de Intérpretes do Brasil, comissionados pelo Ministério da Cultura do Brasil para celebrar o V Centenário do Descobrimento, em que não há uma única linha sobre a Amazônia e seu organizador, Silviano Santiago, revela-se de uma ignorância mais caudalosa que o rio Amazonas. Outro exemplo é o volume do Hispanic American Historical Review, editado em novembro de 2000, sob o tema “Começos brasileiros”, onde também a Amazônia é solenemente ignorada. A imensa dificuldade para reconstruir o passado dos povos da Amazônia não significa que se trata de uma terra onde a história foi inaugurada com a chegada dos europeus. Do ponto de vista epistemológico, as dificuldades da historiografia amazônica são exatamente iguais às de quaisquer outras áreas do planeta, mas o forte tropismo da historiografia ocidental e suas regras centradas no documento escrito só recentemente passaram a ser contestadas, permitindo que um conjunto soterrado de material pudesse ser apreciado como fonte primária.


			Superando a falsa contraposição entre história e antropologia, um número expressivo de estudos de história nativa da Amazônia vem aparecendo nos últimos anos, a despeito do pouco desenvolvimento das pesquisas na região. Inicialmente alinhado sob a rubrica de etno-história, o que dificultava o reconhecimento da realidade histórica dos povos indígenas, aos poucos o passado histórico das sociedades tribais foi sendo revelado em trabalhos que escapavam da pura tradição etnográfica eurocentrista. Ensaios históricos como os de John Hemming, “Red Gold” (1978) e “Amazon Frontier” (1988), que reconhecem a historicidade dos povos indígenas da Amazônia, ou posturas mais radicais que debateram as relações da história indígena e a historiografia ocidental (Taussig, 1980, 1987), acabaram por trazer ao primeiro plano a questão do mito (ou seja, a narração indígena de coisas do passado) e da história (narrativa do passado que segue regras historiográficas), tomando o mito para além de sua usual utilização nas análises estruturais e sincrônicas e considerando-o plenamente histórico.


			A impressão deixada pelos viajantes espanhóis, começando por Francisco Orellana e passando por Pedro de Ursúa, Francisco Pizarro, Pedro Teixeira e o padre Samuel Fritz, é de que as margens do Amazonas e de outros grandes rios estavam densamente povoadas. Mesmo descontando os exageros e as idiossincrasias dos narradores coloniais, todos eles, e num espaço de dois séculos, foram unânimes em registrar as aldeias e vilas densamente povoadas. “Todo esse mundo novo”, registrou frei Gaspar de Carvajal, “é habitado por bárbaros em províncias e nações distintas. [...] Há mais de cento e cinquenta delas, cada uma com línguas diferentes, tão imensas e muito populosas quanto qualquer outra que vimos em toda a nossa rota”. Cristóbal de Acuña, um século depois de Carvajal, diz que as terras de dentro são igualmente tão populosas que “se atirarmos uma agulha para cima ela irá cair fatalmente na cabeça de um índio”. Enfim, a Amazônia estava ocupada por grupos tribais de diversos padrões e diferentes origens antes da chegada dos europeus.


			Assim, os mitos e as lendas dos atuais povos indígenas ainda guardam certas lembranças de um passado que se perdeu na voragem da conquista. As rotas comerciais que ligavam a selva amazônica às grandes civilizações andinas ainda continuam traçadas nas entranhas da mata virgem, reconhecidas apenas pelo olhar dos que sabem distinguir antigas veredas dissimuladas pelas folhagens. Por essas rotas, um índio tukano do norte amazônico pode visitar seus parentes do sudoeste, seguindo o mesmo curso que levava produtos da floresta a Cusco e de lá trazia artefatos de ouro, tecidos e pontas de flecha de bronze.


			Feitos heroicos dos tempos que se perdem nas brumas ressoam em épicos como a saga do tuxaua Buoopé, marco central da literatura oral dos índios tarianas, em que a conquista do norte amazônico pelos aruaques está fielmente descrita, como a mostrar que, assim como as culturas já haviam atingido alturas, os dramas humanos mais intensos, como as guerras, as paixões e a aventura aqui já se desenrolavam como em qualquer outra parte da Terra onde a humanidade escolheu para encenar seu drama.
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